
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO 2016 A AGOSTO 2017

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$1,00

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS¹

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 159.639.563,65   79.815,83            
    Pessoal Ativo 128.614.541,85              8.025,32                         

    Pessoal Inativo e Pensionistas 31.025.021,80                71.790,51                       

    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                                       -                                       

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 28.638.909,47     -                           
    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                                       -                                       

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                                       -                                       

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 55.716,16                       -                                       

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 28.583.193,31                -                                       

VALOR % SOBRE A RCL

FONTE: SIAFI, COFIC/TRESC, consulta efetuada em 19/09/2017, às 16 horas e 54 minutos.

Notas: 

2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 772, de 19/9/2017.

De acordo. 

DESPESA COM PESSOAL

  DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I – II) 131.000.654,18         79.815,83                  

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 730.531.081.386,06       -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (V) = (III a+III b) 131.080.470,01              0,017943                        

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 254.436.670,34              0,034829                        

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 241.714.836,82              0,033088                        

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 228.993.003,30              0,031346                        

¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser 
informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.

Salésio Bauer
Coordenador de Orçamento, Finanças e Contabilidade

Denise Goulart Schlickmann
Secretária de Controle Interno e Auditoria

Presidente em exercício

De acordo. 
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente.

Eduardo Cardoso
Secretário de Administração e Orçamento

Nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, publique-se.

Desembargador César Augusto Mimoso Ruiz Abreu

 Diretor-Geral  Substituto



R$ 1,00

2ºQ/2015 3ºQ/2015 1ºQ/2016 2ºQ/2016 3ºQ/2016 1ºQ/2017 2ºQ/2017
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 131.390.918,25 129.511.057,78 130.755.935,95 132.631.618,69 146.895.129,78 153.563.926,86 159.719.379,48

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 24.340.201,82 23.975.609,70 24.516.311,76 25.139.640,70 25.943.292,89 27.272.294,49 28.638.909,47

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 107.050.716,43 105.535.448,08 106.239.624,19 107.491.977,99 120.951.836,89 126.291.632,37 131.080.470,01

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 656.857.642.623           674.522.742.050           700.438.647.763           695.041.041.696           722.474.299.182           718.531.431.019           730.531.081.386           

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100
0,016297% 0,015646% 0,015168% 0,015466% 0,016741% 0,017576% 0,017943%

LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,034929% 0,034929% 0,034929% 0,034929% 0,034929% 0,034929% 0,034929%

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \4:
Portaria TSE n°478, de 26 de setembro de 
2005 0,034894% 0,034894% 0,034894% 0,034894% 0,034894% 0,034894% 0,034894%

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \4: - - - - - - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \4:
Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 
2013 0,034829% 0,034829% 0,034829% 0,034829% 0,034829% 0,034829% 0,034829%

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015

De acordo. 

Presidente em exercício

Salésio Bauer
Coordenador de Orçamento, Finanças e Contabilidade

Denise Goulart Schlickmann
Secretária de Controle Interno e Auditoria

De acordo. 
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente.

Eduardo Cardoso
Secretário de Administração e Orçamento

 Diretor-Geral  Substituto

Nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000

Desembargador César Augusto Mimoso Ruiz Abreu

ITEM 9.4 DO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO
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Notas:

1. RCL do 2º quadrimestre de 2015 - Portaria 509, de 15 de setembro de 2015; RCL do 3º quadrimestre de 2015 - Portaria 20, de 18 de janeiro de 2016; RCL do 1º quadrimestre de 2016 - Portaria 301, de 18 de maio de 2016; RCL do 2º quadrimestre de 2016 - Portaria 559, de 19 de 
setembro de 2016; RCL do 3º quadrimestre de 2016 - Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; RCL do 1º quadrimestre de 2017 - Portaria 416, de 18 demaio de 2017; RCL do 2º quadrimestre de 2017 - Portaria 772, de 19 de setembro de 2017.
2. A Portaria 494, de 6 de junho de 2017, retificou o demonstrativo da Receita Corrente Líquida do 3º quadrimestre de 2016 constante da  Portaria 37, de 19 de janeiro de 2017; o valor retificado da RCL é de R$ 709.929.575 mil; no entanto, para manter a coerência com os Relatórios de 
Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2016, que foram publicados em janeiro de 2017, optou-se por considerar no demonstrativo o valor não retificado.
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